
Em relação ao custo médio, o do Estado do Amazonas (R$ 26,81) é bem superior ao do Brasil (R$ 17,23), e os 
Estados de Pernambuco, Paraíba, Goiás e Mato Grosso estão cerca de 20% acima da média nacional. 

O gasto per capita com radioterapia cresceu, no período, 33,7%, acentuadamente nos dois últimos anos 
(Tabela 58 e Gráfico 26). 

O Distrito Federal, além de apresentar um dos menores gastos per capita do país, teve uma redução de 17% 
no período. 

São Paulo, Goiás, Rio Grande do Sul e Rio de Janeiro são os Estados que apresentam o maior gasto per capita 
(Goiás não é um Estado de referência para a radioterapia, ou então está sendo referência para o Distrito 
Federal). 

O gasto per capita da Paraíba e do Piauí, em torno de R$ 0,57, suplanta Estados como Paraná, Minas Gerais e 
Pernambuco. 
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Freqüência anual de radioterapia 
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TABELA 56 



Frequência anual de Radioterapia 
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GRÁFICO 24 



Gasto anual com radioterapia por UF (R$) 
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TABELA 57 



Gasto anual com radioterapia (R$) 
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GRÁFICO 25 



Gasto per capita com radioterapia por UF (R$) 
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TABELA 58 



Gasto per capita com radioterapia (R$) 
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GRÁFICO 26 



2.3.4 – Ressonância magnética 

Os dados de ressonância magnética só começam a ser coletados em 1998, com a introdução destes 
procedimentos na tabela do SIA/SUS. Portanto, a análise usará como ponto inicial esses dados, o que, por si só, 
dará uma perspectiva de grande aumento. A evolução no período de 1998 a 2000 mostra um aumento de mais 
de 235% no número de procedimentos (22.421 para 83.943) e, nos gastos com estes procedimentos, um aumento 
de mais de 259% (de R$ 5,6 milhões para 22,6 milhões) (Tabelas 59 e 60, Gráficos 27 e 28). 

2.3.4.1 – Análise dos dados 

Os dados são os seguintes, pelas Unidades Federadas: 

São Paulo é o Estado que mais realiza ressonâncias magnéticas. No ano 2000, cerca de 32 mil procedimentos 
foram realizados, seguido de Santa Catarina, com mais de 13 mil. 

A realização de 5,8 mil exames no Amazonas merece atenção. 

O gasto dos Estados com estes procedimentos segue o mesmo padrão da distribuição de freqüência, com 
Santa Catarina e Amazonas destacando-se dos demais e merecendo um aprofundamento da análise. 

Os seguintes Estados não registraram freqüência de procedimentos de ressonância magnética em 2000: Acre, 
Alagoas, Amapá, Ceará, Rondônia, Roraima e Tocantins. 
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Freqüência mensal de ressonância magnética – 2000 
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Freqüência mensal de ressonância magnética – 2000 
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GRÁFICO 27 



Gasto mensal com ressonância magnética - 2000 (R$) 
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TABELA 60 



Gasto mensal com ressonância magnética – 2000 (R$) 
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GRÁFICO 28 



2.3.5 – Medicina nuclear 

2.3.5.1 – Análise dos dados

Os dados ambulatoriais de medicina nuclear são referentes ao ano 2000, após as alterações da tabela do SIA. 
Este grupo de procedimentos comportou-se da seguinte maneira no ano 2000: 

A tendência observada foi de crescimento no número de procedimentos e de gastos no ano: 40,4% e 20,9%, 
respectivamente (Tabelas 61 e 62, Gráficos 29 e 30). 

Os principais responsáveis por esta variação positiva foram os Estados do Paraná e do Rio Grande do Norte, 
além do Distrito Federal. 

Os Estados que reduziram sua produção e seu gasto foram Goiás e Alagoas. 

O Estado de São Paulo é responsável pela metade da produção e do gasto deste grupo de procedimentos. 

Os Estados do Acre, do Amapá, de Rondônia, de Roraima e do Tocantins não apresentaram registro de 
freqüência no ano 2000. 

163



Freqüência mensal de medicina nuclear - 2000 
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TABELA 61 



Freqüência mensal de medicina nuclear - 2000 
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GRÁFICO 29 



Gasto mensal com medicina nuclear - 2000 (R$) 
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TABELA 62 



Gasto mensal com medicina nuclear — 2000 (R$) 
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GRÁFICO 30 



2.3.6 - Radiologia intervencionista 

2.3.6.1 Análise dos dados

Os dados do ano 2000 referentes à radiologia intervencionista são os seguintes: 

A tendência observada no ano foi de crescimento de freqüência e de gastos com estes procedimentos em 
torno de 35%, de janeiro a dezembro de 2000 (Tabelas 63 e 64, Gráficos 31 e 32). 

O Estado de São Paulo é responsável, no país, por mais de 2/3 dos gastos e dos procedimentos realizados. 

A participação do Estado da Bahia, com um crescimento superior a 150%, chama a atenção. 

O Estado de Santa Catarina foi o único a apresentar diminuição de gastos e de número de procedimentos. 

Os seguintes Estados não registraram freqüência de procedimentos de radiologia intervencionista em 2000: 
Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraíba, 
Rio Grande do Norte, Rondônia, Roraima, Sergipe e Tocantins. 
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Freqüência mensal de radiologia intervencionista – 2000 
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Freqüência mensal de radiologia intervencionista - 2000 
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GRÁFICO 31 



Gasto mensal com radiologia intervencionista – 2000 (R$) 
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TABELA 64 



Gasto mensal com radiologia intervencionista – 2000 (R$) 
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GRÁFICO 32 



2.3.7 – Tomografia computadorizada 

A freqüência de procedimentos da tomografia computadorizada no ambulatório sofreu um grande acréscimo no 
período de 1995 a 2000. De um total de 573 mil tomografias em 1995, passou para 906 mil em 2000, num 
crescimento de mais de 58%, o que gerou um aumento de gastos, com estes procedimentos, 74,9% (Tabelas 65 e 
67, Gráficos 33 e 35).

2.3.7.1 – Análise dos dados 

Os dados são os seguintes: 

Quatro Estados tiveram um incremento de freqüência superior a 1.000% no período. São eles: Mato Grosso do 
Sul, Amazonas, Mato Grosso e Espírito Santo (Tabela 65).

Acima de 500% de incremento de freqüência de procedimentos estiveram Alagoas, Sergipe e Pará. 

Três Estados diminuíram suas freqüências de tomografia no período: Santa Catarina, Maranhão e Tocantins. 

Chama a atenção o fato de o Estado do Maranhão realizar, no ano 2000, mais tomografias que o Estado do 
Paraná, e o Estado de Tocantins apresentar uma redução de mais de 45% (Tabela 66).

Em relação à evolução dos gastos com tomografia, a performance dos Estados variou bastante. Os Estados de 
Mato Grosso do Sul, Amazonas, Mato Grosso, Alagoas, Espírito Santo e Sergipe variaram positivamente seus 
gastos em mais de 1.000% (Tabela 67).

A oscilação negativa se deu nos Estados do Maranhão e do Tocantins. 

No ano 2000, a tendência foi de crescimento da freqüência de procedimentos e gastos com tomografia 
computadorizada (Tabelas 66 e 68, Gráficos 34 e 36).

Todos os Estados apresentaram registro de freqüência destes procedimentos. 
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Freqüência anual de tomografia computadorizada no SIA por UF 
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Freqüência anual de tomografia computadorizada no SIA 
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Freqüência mensal de tomografia computadorizada no SIA – 2000 
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TABELA 66 



Freqüência mensal de tomografia computadorizada no SIA – 2000 
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GRÁFICO 34 



Gasto anual com tomografia computadorizada no SIA por UF (R$) 
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Gasto anual com tomografia computadorizada no SIA (R$)
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GRÁFICO 35 



Gasto mensal com tomografia computadorizada no SIA – 2000 (R$) 
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TABELA 68 



Gasto mensal com tomografia computadorizada no SIA – 2000 (R$) 
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GRÁFICO 36 



2.3.8 – Patologia clínica especializada (imunologia) 

2.3.8.1 - Análise dos dados

Os dados de procedimentos de imunologia (Ciclosporina, Detecção pela Técnica Biomolecular do Ácido 
Ribonucléico e Genotipagem do HCV através da Biologia Molecular) referem-se ao ano 2000 e são os seguintes: 

Em relação à freqüência, a tendência foi de estabilização (Tabela 69 e Gráfico 37). 

Já os gastos apresentaram uma tendência de crescimento: mais de 80% de acréscimo (Tabela 70 e Gráfico 
38). 

São Paulo foi o responsável por cerca de 60% dos procedimentos e dos gastos do país com este grupo de 
procedimentos (Tabelas 69 e 70). 

Os seguintes Estados não apresentaram registro de freqüência dos procedimentos da imunologia em 2000: 
Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Espírito Santo, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Paraíba, Rio Grande do 
Norte, Rondônia, Roraima, Sergipe e Tocantins, além do Distrito Federal (Tabelas 69 e 70).
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Freqüência mensal em imunologia – 2000 
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TABELA 69 



Frequência mensal em imunologia – 2000 
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GRÁFICO 37 



Gasto mensal com imunologia – 2000 (R$) 
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TABELA 70 



Gasto mensal com imunologia – 2000 (R$) 
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GRÁFICO 38 



2.3.9 – Hemoterapia 

A questão da Qualidade do Sangue é de fundamental importância no controle da transmissão de várias 
doenças, notadamente da AIDS. Por isso, no período de 1995 a 2000, ações foram efetivadas a fim de garantir, 
cada vez mais, um sangue de boa qualidade para os que dele necessitam. 

– Foi dado um reajuste de cerca de 30% no valor dos exames que são realizados no controle da qualidade do 
sangue. 

– Aumentaram-se os recursos disponíveis para que as Secretarias Estaduais de Saúde pudessem ampliar o 
controle de todos os serviços de coleta e de transfusão de sangue. 

– Pelo REFORSUS, estão sendo investidos cerca de R$ 52 milhões na modernização e na ampliação da rede de 
hemocentros no país. 

– Em março de 2001, foi sancionada a Lei 10.205 que estabelece a Política Nacional de Sangue para o Brasil e 
regulamenta o parágrafo 4° do artigo 199 da Constituição Federal. Suas principais definições são a proibição 
da comercialização de sangue, a busca da auto-suficiência na produção de hemocomponentes e a 
unificação qualitativa da hemorrede com a constituição de um sistema nacional de sangue. 

Em 2000, foram gastos R$ 353 milhões com o custeio de hemoterapia (ambulatorial e hospitalar), enquanto que, 
em 1995, R$ 241 milhões, o que representa um aumento de 46,5% no período (Tabela 75 e Gráfico 43).

187



2.3.9.1 – Análise dos dados 

A análise dos dados da hemoterapia, ambulatorial e hospitalar, está a seguir: 

2.3.9.2 – Hemoterapia ambulatorial 

O gasto com hemoterapia ambulatorial, entre 1995 e 2000, cresceu cerca de 47% no país (Tabela 71 e Gráfico 
39). 

Acre, Bahia, Amapá, Tocantins, Mato Grosso, Maranhão e Paraíba foram os Estados que tiveram crescimento 
de gastos superior a 150%. 

Os Estados de Pernambuco e do Rio Grande do Norte tiveram um crescimento bem abaixo da média do país, 
com menos de 20%. Os Estados de Roraima e do Rio de Janeiro apresentaram decréscimo nos seus gastos, 
sendo que o primeiro de mais de 75%. 

O crescimento do valor per capita com hemoterapia foi de cerca de 38% e se comportou de forma bastante 
semelhante ao gasto global (Tabela 72 e Gráfico 40). A exceção foi o Estado do Paraná, que apresentou um 
crescimento de menos de 15%. 

O gasto per capita nacional com hemoterapia ambulatorial, no ano 2000, foi de R$ 1,87, sendo o maior 
registrado em Goiás, R$ 3,12, e o menor no Maranhão, R$ 0,59. 

2.3.9.3 – Hemoterapia hospitalar 

O gasto com hemoterapia nas internações cresceu cerca de 37% no período analisado (Tabelas 73 e Gráfico 
41).
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Os Estados do Acre, do Rio de Janeiro, do Rio Grande do Norte, de Rondônia e do Pará apresentaram um 
crescimento, nos seus gastos, de mais de 100%. É importante destacar que o Rio de Janeiro e o Rio Grande do 
Norte tiveram um comportamento diferente nos gastos ambulatoriais, com uma diminuição (RJ) ou um 
pequeno aumento (RN) (Tabelas 71 e 73). 

O Estado de Goiás foi o único que apresentou diminuição nos seus gastos, com mais de 25% de redução 
(Tabela 73). 

O comportamento do aumento do valor per capita com hemoterapia hospitalar foi semelhante ao 
incremento de gasto global, destacando-se o Distrito Federal, o Paraná e o Espírito Santo, com menos de 
10% de incremento (Tabela 74 e Gráfico 42). 

O valor per capita nacional com hemoterapia hospitalar foi de R$ 0,26, sendo o maior o registrado no 
Paraná, R$ 0,51, e o menor em Rondônia, R$ 0,01 (Tabela 74).

2.3.9.4 – Gastos totais com hemoterapia 

Na análise do gasto total com hemoterapia, ambulatorial e hospitalar, preponderam os números da 
ambulatorial, que gasta sete vezes mais do que a hospitalar, tendo em vista que esta é composta 
basicamente pelas transfusões (Tabelas 71, 73 e 75, Gráficos 39, 41 e 43). Chamam a atenção, os estados de 
Roraima com diminuição dos gastos e Rio de Janeiro pela ausência de incremento. (Tabela 75). 

A mesma análise pode ser feita para a evolução do gasto per capita total com hemoterapia, sendo que os 
dois Estados referidos acima apresentam uma redução desse índice. Roraima da ordem de 79% (Tabela 76 e 
Gráfico 44).
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O gasto per capita nacional com hemoterapia, ambulatorial e hospitalar, no ano 2000, foi de R$ 2,13, sendo o 
maior o registrado em Goiás, R$ 3,43, e o menor no Maranhão, R$ 0,65. 
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Gasto anual com hemoterapia ambulatorial por UF (R$) 
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Gasto anual com hemoterapia ambulatorial (R$) 
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Gasto per capita com hemoterapia ambulatorial por UF (R$) 

193

TABELA 72 



Gasto per capita com hemoterapia ambulatorial (R$) 
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GRÁFICO 40 



Gasto anual com hemoterapia nas internações por UF (R$) 
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Gasto anual com hemoterapia nas internações (R$) 
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GRÁFICO 41 



Gasto per capita com hemoterapia nas internações por UF (R$) 
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TABELA 74 



Gasto per capita com hemoterapia nas internações (R$) 
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GRÁFICO 42 



Gasto anual total com hemoterapia por UF 
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TABELA 75 



Gasto anual total com hemoterapia (R$) 
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GRÁFICO 43 
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